
MINISIERIO DA FAZENDA
PRIMEfRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10735/001.180/91 '17

9ES8A0 DE 15 DE jUNHO DE 1994	 ACORDA0 N2 101-86.707

RECURSO No 2 74.960 • IRPF . EXS. DE 1987 E 1988

REOORRE N tE	 ARI. HEINZ FRANZ DEH1ER

RECORRIDA: DElEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU (RJ)

PROCEDIMENIO DECORRENTE - RENDIMENTOS DISIRI
BUIDOS - CEDU1A "F" - Em virtude da estreita
relação de causa e efeito entre o lançamento
principal e o decorrente, provido o primeiro
e não arguindo o contribuinte matéria nova
alusiva ao segundo, igual decisão se impbe
quanto à lide reflexa.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por KARL HEINZ FRANZ DEHIER

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR
wovimemto ao recurso,	 nos termos do relatório e voto que
passam a inLegrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente juldamento, os seguintes Conse-
lheiros: jezer de Oliveira Cãndido, Kazuki Shiobara, Celso Alves
Feitosa, Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Sebastião Ro -
drigues Cabral. Ausente,justificadamente o Conselheiro Frnadisco
de Assis Miranda.
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EC O R R E:1MíE. KARL 1E: I NI Z FRANI?. DE 01 ER

RECORR IDA 1)1E OPIC I A Df :st RE CE I TA FE:DE:RA EM NOVI-fN IGUAÇU ( RJ )
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1.:1 c c:in	 buin te supra .1 en t ificado  recorre a este
o s	 bk o da cie	 d	 ei dade	 til dadora de pr . -limei. r .. k..) g r- a k t „ 	 x..,t e
ulgou pr o c eden t. e a e x 1,o g.:: n i.a f iscai formal izEkda no 	 tto

lii r" a .5-;::?o de fls„ 01..

Tra t --se de Lr 1. bi:ta10 ref 1 e:x:1., de ou t To processo
i nata t..k r" d O	 CO ri t:::. a	 as	 pessoa j ur".1d.i. c.a da	 qual.	 o	 contribuir) t. e
1:::1 t ci pa na cond i .g:ão de só c: .1 o	 FABRICA DE: VELUDO PE"I ROPOI.,..I

1 DA	 ,na ar e a do .imposto de Renda Pessoa Jurid 1. c: a p F.) r tcpc:c311.-
ado na rapar t.1.:„.:1l.o I oca 1 sob o ng , 10768/01.2.400/91.-13.

Nas t. e ss au Los C: O g ita" -se da cobr a n . ça do imposto  de
Renda-Pessoa Física em v.i. r- t.t.tde da tu c 1. uso nas der:lar a.57.t.ses
r-e dl. In e n t.c.is do e p .1. (p. r afado rol a t. v as aos exerci o s de 1987	 e
1.988, per iodos base de 1986 e .1987 „ de parcela de lucro arbitrado
'Ia ai t.,kdida sociedade e a ele considerada	 automa ti camen t e

d s tr bt.1.1..da „	 n	 p	 p	 o de s t.t a par ti c 1, 'Dação no c:opiLa I..	 s.,: o ci, a I
da	 e NI 1:" ..».' ." S „	 C) RI fc1 a iïie r to no d.i..spcto nx.3 .. ss ar- t. g o r	 14, 1,	 .„1:5
1 . 03 „	 todkpss do R eg ti I a ir: en to do I inpo s 1 o de rrrci	 aprovado pelo

88. 450 /80 „

	

Ivian t, i da	 a	 Lri bit t.a t„-. ãfko no processo	 pr" . 1 n c .1. pa 1 	 em
r- I. fit ei.ra 1 nst. gin e".1.. „ iclua I. sc:rte coube a este 1.1.. t. o .1.naquele grau

	

de ur .1. ad i ç o cai f	 decsãe-..k de f Is . 67/69

Dessa der: .5.. são o c.ont.r i buli"; t. e foi cien 1 ifi dado em
,1„2 / 09 / 92 e	 in c on for ftl a do	 r- e s c3t.t em 1.3/10/92 com o 	 r : e C."*.t..t s

O 1, t.3. t.1ri o de fls. 71/.72

CoM0 rsa z e S" f.:j C3	 L. r SC3	 a	 t. r	 :Á. ri té.,.?	 r" e pc:ir t
OS 'ft..knk:lEtirken os ao r- esen trios no proceSSO pr 1,n	 pai

E:	 r ' e 1. a. thr :i.o
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Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso foi interposto no prazo legal e com
observância dos demais Pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimentn.

No mérito, trata-se de processo decor . rente, tendo
ec;te Colegiado, apreciando o processo pr.incipé:d. (n P.
10735/012.400/91-13), resolvido reformar a decisão de primeiro
grau, entendendo procedente a irresignação do cowtrilniira. .e.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo ha estreita relação de causa
e efeito entre o lançamento principal ao lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exicrências repousam em um mesmo embasamento
fatico. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
aleoados, tal exame enseja decisbes homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstãncias, o. exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
f:M.:..ico, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar . a
convicção do julgadcw, por . questão de coerência lógica, a decisão
deve ser. tomada em igual sentido.

COMO salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Calegiado, apreciando os fatos ensejadores do
1..çnçamenIo principal, concluiu no respectivo processo, que o
inconformismo da recorrente quanto é exigência do imposto de
rcnda da pessoa jurídica	 1....árof.:eclia, 	 COMO faz certo o Acórdão
no. 101-26.252, de	 71/03/94. , • '
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Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se
apresenta nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o
entendimento	 anteriormente	 fíxado, impele-se	 que	 deci,,,.ão
consentânea seja adotada.

Em face de tais consideraçbes, dou provimento ao
recurso.

Brasília, !IF ; 15	 de junho de 1994

MARIA'	 RELATORA
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